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 A PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO DA BAHIA, por meio do 

Procurador infrafirmado, vem respeitosamente à presença de V. Exa., apresentar 

manifestação nos autos, nos seguintes termos. 

 

 Trata-se de Auditoria realizada no âmbito do IPAC no período de janeiro a julho 

de 2021. 

 

 Os achados encontrados, em resumo, foram os seguintes: Atividades executadas 

não previstas no objeto do Contrato (item 5.2.1.1); Inexistência de Fiscal do Contrato 

(item 5.2.1.2); Princípio da Segregação de Funções: Fiscal x Gestor ao Contrato (item 

5.2.1.3); Incidência de pagamento de multas e juros (item 5.2.2); Ausência de 

Razoabilidade da Contratação (item 5.3.3.1.a); Ausência de vantajosidade na Autorização 

de Uso de Bens Públicos (item 5.3.3.2.a); Descumprimento da Cláusula Quinta – Das 

Obrigações (item 5.3.3.2.b) e Ausência de Controle e Fiscalização do Uso Adequado dos 

Bens Públicos (item 5.3.3.2.c). 

 

 Cabe destacar que o Contrato nº 008/2017 tem como objeto a prestação de serviços 

técnicos especializados de consultoria e assessoramento para o desenvolvimento de ações 

nas áreas de gestão, mobilização social e monitoria para o Programa de Ocupação e 

Dinamização de Espaços Museais do IPAC. 

  

 O IPAC esclareceu que a Autarquia possui na sua estrutura organizacional a 

Diretoria de Museus – DIMUS, na qual estão inseridos o Museu Wanderley de Pinho; 

Centro Cultural Solar Ferrão, Museu Abelardo Rodrigues, Museu Udo Knoff, Museu 

Tempostal, Museu do Recôncavo Wanderley Pinho, localizado em Candeias BA e o 

Parque Histórico Casto Alves, situado na sede Municipal de Cabeceiras do Paraguaçu, 

além do conveniado Museu dos Humildes. Todavia, além destes, o IPAC ainda é 
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responsável pela administração e gestão do Museu de Arte Moderna da Bahia – MAM, 

do Museu de Arte da Bahia – MAB e do Palacete das Artes, que apesar de terem diretores 

distintos, tais equipamentos encontram-se diretamente vinculados a Autarquia Estadual. 

 

 

Assim, considerando que o objeto do contrato é relativo ao “Programa de 

Ocupação e Dinamização de Espaços Museais do IPAC”, os Museus não vinculados à 

Diretoria de Museus também estão incluídos no objeto do contrato, destacando-se que 

nenhum dos Museus vinculados ao IPAC possuem Personalidade Jurídica própria, logo 

quaisquer ações dos mesmos dependem do crivo da Direção Geral do IPAC, órgão 

competente para a gestão das atividades de museus e de exploração de lugares e prédios 

históricos e atrações similares. 

 

 

Portanto, deve-se deixar claro que a contratação abrange todos os espaços museais 

do IPAC, que como aqui relatado não se encontram adstritos a DIMUS.  

 

O IPAC também frisou que considerando a finalidade do IPAC mostra-se 

necessário um direcionamento para a atuação deste no que tange à execução orçamentária, 

financeira e patrimonial dos supracitados equipamentos museais presentes na estrutura 

organizacional da Autarquia. 

 

Também destacou o seguinte: 

 
“No item ‘4’ com relação a atuação no Conselho Gestor 

do Parque Imobiliário do IPAC (CGPI), destacamos que o 

mesmo possui atividades também ligadas aos imóveis museais, 

logo, por mais que se tenham outras atividades desenvolvidas no 

setor a auditoria não identifica quais atividades que estariam 

extrapolando o objeto do contrato, visto que a atuação dos 

prestadores escalados para atuarem junto ao CGPI visa a 

regularização da Cessão de Uso dos Espaços Museais (MAM, 

MAB e Palacete das Artes) junto ao Governo do Estado da Bahia; 

acompanhamento das solicitações externas de imóveis com 

vistas a criação ou transferência de galeria/museu/acervo; 

solicitação da manutenção dos equipamentos do IPAC; 

Supervisionar os equipamentos museais, solicitando vistoria, 

reparo/ manutenção, sempre que necessário, permitindo a 

continuidade das atividades.” 

  

 

Em relação à inexistência de fiscal, o IPAC editou a Portaria nº 042, publicada na 

edição do Diário Oficial do Estado de 12 de outubro de 2021, por meio da qual adotou-
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se as providências pertinentes para a designação dos servidores nela indicados para em 

observância à legislação vigente, atuarem como gestor e fiscais do CONTRATO Nº 

008/2017, celebrado entre o IPAC e a organização social sem fins lucrativos, Fundação 

Luís Eduardo Magalhães - FLEM, com efeitos retroativos à data de assinatura do contrato. 

Cabe destacar que a Gestão do Contrato nº 008/2017 restou a cargo da servidora 

Maria de Fátima dos Santos, matrícula nº 62588065, a gestão do instrumento, e a 

fiscalização pela servidora Maria de Fátima Matos Soledade, matrícula nº 62620070, 

portanto, respeitando-se ao princípio da segregação de funções, vez que as atividades de 

fiscal e gestor do contrato não estão atribuídas ao mesmo servidor público. 

Necessário salientar que não há qualquer vedação que o gestor e o fiscal pertençam 

à mesma Diretoria, mas tão somente que as atribuições sejam desempenhadas pelo mesmo 

servidor. 

No que diz respeito aos encargos moratórios, destacou o seguinte: 

 

“Assim, tão logo identificou-se no Relatório de Inclusão no Cadin 

Sisbacen pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

no Relatório Fiscal da Receita Federal do Brasil, após consolidação de 

valor recolhido a menor, Anexos IV e V, providenciou-se o pagamento, 

após o período de fechamento do exercício financeiro de 2020 e a 

abertura do exercício de 2021, tendo a Gerência Financeira deste Instituto 

entrado em contato com a Secretaria da Fazenda - SEFAZ, solicitando-

se as Guias da Previdência Social - GPS apuradas no relatório para os 

efetivos pagamentos com o propósito de sanarmos as pendências ora 

apontadas com a brevidade que o caso requeria. 

No que diz respeito a execução mensal da folha de pagamento de pessoal 

do IPAC, temos a esclarecer que no Sistema Integrado de Planejamento, 

Contabilidade e Finanças do Estado da Bahia - FIPLAN recebemos 

somente os relatórios do RH - BAHIA com os dados lançados no sistema 

pela SAEB, e com esses dados é instaurado o processo administrativo 

competente para andamento das fases do gasto público, ou seja, os 

procedimentos de empenho, liquidação e pagamento por 

"Regularização", assim, não existe saída efetivamente de recurso, só a 

parte contábil. 

Reiteramos que o efetivo pagamento da folha de pessoal desta Autarquia 

continua centralizado e de responsabilidade da SAEB/SEFAZ.” 

Assim, o achado ultrapassa a esfera de competência do IPAC, sendo cabível a 

expedição de recomendação para articular-se junto à SEFAZ/SAEB para resolução da 

questão. 
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Quanto à suposta ausência de razoabilidade nos gastos, o IPAC mencionou de 

forma adequada o regramento estadual que rege a matéria: 

 

“A SAEB ao prestar esclarecimentos ao quanto suscitado através 

da Solicitação nº 008EN/JURÍDICO/2021, quanto a limitação ao 

tempo (10 e 15 anos) para a troca dos veículos públicos, informou 

por meio da Coordenação de Material Permanente – 

SAEB/SRL/DM/CMP, o que se segue: 

No Decreto 14.690/2013 é 

estabelecido o período de uso desses 

veículos para que sejam entregues à 

SAEB, sendo de 10 anos, excetuando 

os caminhões e ônibus que deverão ser 

desativados com 15 (quinze) anos. No 

entanto, quanto ao período de 

entrega dos veículos, houve 

alteração para 08 anos, conforme 

determinado pelo Decreto 

16.417/2015. 

Nesse sentido, esta SAEB tem 

aplicado 08 anos de uso para a 

devolução dos veículos, excetuando 

os caminhões e ônibus que deverão ser 

desativados com 15 (quinze) anos, 

podendo a Unidade solicitar a esta 

SAEB o prolongamento desse 

período, mediante justificativa 

fundamentada, com base no art. 11 

do referido Decreto. 

[…] 

Na mesma direção, anualmente esta 

CMP efetua, no Sistema de 

Administração de Patrimônio – SIAP, 

o levantamento dos veículos que 

passaram do período de uso 

especificado na legislação e encaminha 

Ofícios às Unidades, para que efetuem 

a entrega dos bens à SAEB ou 

justifiquem a permanência por um 

período maior. 
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Saliente-se que, independentemente 

desses Ofícios, as Unidades também 

podem solicitar a devolução ou a 

permanência dos veículos que 

atingirem o tempo de uso, sendo os 

Ofícios da SAEB um reforço para que 

as Unidades cumpram os normativos.  

No caso do IPAC, não houve 

qualquer notificação em 2021, uma 

vez que todos os veículos registrados 

no SIAP ainda não completaram o 

tempo de 08 anos (veículos) ou 15 

anos (caminhões e ônibus) conforme 

se vê em relatório extraído do referido 

sistema, constante no doc. SEI 

00040580527. Os veículos mais 

antigos, como se observa, datam do 

ano de 2014, isto é, completarão 08 

anos de uso somente em 2022. 

[…] destaque-se que, 

independentemente de terem atingidos 

os 08 ou os 15 anos, as medidas de 

desativação e de entrega à SAEB 

deverão ser tomadas para os 

veículos cuja manutenção tenha se 

tornado antieconômica ou que 

tenham atingido a quilometragem 

mínima de 150.000 Km, conforme 

preceitua a Instrução Normativa nº 

010 de 16 de agosto de 2006. 

Para melhor entendimento, o Decreto 

nº 9.461/05 preceitua material 

antieconômico da seguinte maneira: 

Material Antieconômico – todo bem 

patrimonial com manutenção 

onerosa, rendimento precário ou 

com recuperação economicamente 

inviável, cujo valor orçado para 

conserto ou manutenção seja 

superior a 50% (cinquenta por 

cento) do seu valor de mercado. 
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 Mesmo assim, foi informada a desativação posterior de 2 (dois) veículos, bem 

como a iminente desativação de um terceiro veículo, o que demonstra que o achado vem 

sendo sanado. 

 

Além disso, a Auditoria não considerou na análise a elevação dos preços dos 

automóveis na pandemia para concluir que o contrato de manutenção não seria razoável. 

Outrossim, nem sequer é mencionado o valor atual dos carros pela Auditoria para fazer a 

devida comparação. 

 

Com relação à suposta ausência de vantajosidade no termo de autorização de uso 

de imóveis, o IPAC justificou e informou que será realizada licitação para o futuro 

contrato, nos seguintes termos:  

 
“Outrossim, o cenário demonstrado no Relatório de Auditoria em 

questão, indicado como referência, trata-se de um panorama 

hipotético, o qual considera aspectos, como a quantificação de 

vagas, de modo estimado, que não necessariamente se adequa à 

realidade. Ademais, o contexto suposto no citado Relatório 

também não considera, em seus cálculos, o número de vagas 

utilizadas gratuitamente pelos funcionários deste Instituto. 

Cumpre ressaltar ainda que, quando da celebração do 

mencionado Termo de Autorização de Uso, os imóveis 

outorgados encontravam-se em estado de degradação e, em 

virtude da necessidade de ocupação imediata, a Autorizada 

procedeu com intervenções nos locais, para que as atividades 

pretendidas pudessem ser realizadas. 

No que concerne às providências adotadas/estudos para a 

realização de processo licitatório, tem-se que resta apenas pouco 

mais de um ano para o término da vigência do instrumento de 

outorga de uso de bem público celebrado entre o IPAC e a 

Infinity Serviços de Estacionamento Ltda e, sendo assim, a 

próxima ocupação ocorrerá através de procedimento licitatório. 

Tais providências, por sua vez, serão tomadas dentro da vigência 

do sobredito Termo, de modo a evitar solução de continuidade da 

ocupação, dado o risco iminente de invasão dos imóveis, 

exemplificado pela situação onde o Instituto, mesmo com a 

ocupação irregular e administração da empresa de serviços de 

estacionamento anterior à Infinity, precisou agir perante 

denúncias de que um morador de rua teria se instalado em um 

dos espaços outorgados. (Cf. 

https://www.correio24horas.com.br/noticia/nid/homem-e-
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encontrado-morando-dentro-de-estacionamento-no-

pelourinho/).” 

Com relação ao início de funcionamento da empresa INFINITY, o IPAC 

esclareceu que a empresa Infinity Serviços de Estacionamento Ltda, conforme consulta 

ao site da Receita Federal do Brasil, a partir do qual foi emitido Comprovante de Inscrição 

e de Situação Cadastral no CNPJ da empresa em questão (Anexo XII o Ofício do IPAC 

juntado aos autos), foi aberta no dia 25 de junho de 2018. 

 

No que toca ao item 5.3.3.2.c, Ausência de Controle e Fiscalização do Uso 

Adequado dos Bens Públicos, o IPAC destacou que foi realizada a troca de titularidade 

das contas da COELBA e EMBASA e que o termo de confissão de dívida está em fase 

de finalização. 

 

Por fim, no que tange ao item 5.3.3.2.d, Ausência de detalhamento das Receitas 

oriundas do Termo de Autorização de Uso de Bens Públicos, o IPAC informou a adoção 

de providências para sanar o achado: 

 
“De modo a buscar-se um melhor controle das receitas 

oriundas dos Termos de Autorização de Uso de Bens Públicos, a 

Gerência Financeira deste Instituto tem realizado a conciliação 

entre a Planilha de Arrecadação de Receita de Recursos 

alimentada pelo CGPI e o extrato da Conta Corrente nº 991233-

9/Recursos Próprios, Agência 3832-6, Banco do Brasil, Titular - 

SCU/BB/IPAC-REC PRÓPRIO, gerando-se o Relatório 

Dinâmico de Título, que objetiva demonstrar os pagamentos do 

títulos efetuados dentro do vencimento e com atraso, esse último 

com acréscimo de juros e multas conforme índice estabelecido 

em cláusula prevista nos instrumentos de outorga específicos, ao 

menos 03 vezes a cada mês, com vistas a possibilitar a 

visualização e verificação das entradas dentro do período a ser 

conciliado.” 

 

Da análise do feito, evidencia-se que para os achados apontados foram 

apresentadas robustas justificativas, bem como houve a adoção de providências 

para a solução de diversos itens. 

 

 Cabe destacar que a própria Auditoria reconheceu o avanço no controle interno 

da Autarquia, sugerindo, entretanto, o avanço em tal melhoria, com a expedição de 

recomendações. 

 

Portanto, deve-se reconhecer a adoção de medidas para sanar diversos achados e 

as dificuldades reais enfrentadas pelo IPAC, sobretudo no período analisado de 

pandemia. 
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Nesse contexto, aplica-se o disposto no art. 22 da LINDB: 

Art. 22.  Na interpretação de normas sobre gestão pública, serão 
considerados os obstáculos e as dificuldades reais do gestor e as 
exigências das políticas públicas a seu cargo, sem prejuízo dos direitos 
dos administrados.     (Regulamento) 

§ 1º Em decisão sobre regularidade de conduta ou validade de ato, 
contrato, ajuste, processo ou norma administrativa, serão consideradas as 
circunstâncias práticas que houverem imposto, limitado ou condicionado 
a ação do agente. 

Diante do exposto, considerando as dificuldades reais enfrentadas pelo IPAC, a 

limitação de pessoal e as robustas justificativas apresentadas, a PGE manifesta-se pela 

apreciação da auditoria sob exame, com expedição de recomendação ao IPAC no sentido 

de aperfeiçoar as atividades do seu controle interno. 

 

PROCURADORIA ADMINISTRATIVA, Núcleo de Atuação Junto ao Tribunal 

de Contas do Estado, 15 de agosto de 2022. 

 

 

 

Ubenilson Colombiano 

Procurador do Estado 

Ref.2855659-8
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D9830.htm
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